
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.043 - SC (2014/0252292-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANAGÊ IMÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : APR PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FRANCISCO OSCAR MAGALHAES 
  MARCOS OTTO HANAUER 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. DEMARCAÇÃO DE TERRENO 
DA MARINHA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, 
nos processos demarcatórios de terreno de marinha, deve ser realizada 
notificação pessoal apenas nos procedimentos realizados após 16.03.2011, 
data do deferimento da cautelar que suspendeu a eficácia do art. 11 da Lei n. 
11.481/07, nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.264/PE.
II -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
III – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
IV – Agravo Regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.043 - SC (2014/0252292-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANAGÊ IMÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : APR PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FRANCISCO OSCAR MAGALHAES 
  MARCOS OTTO HANAUER 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustentam as Agravantes, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.485.043 - SC (2014/0252292-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ANAGÊ IMÓVEIS LTDA 
AGRAVANTE : APR PARTICIPAÇÕES LTDA 
ADVOGADOS : FRANCISCO OSCAR MAGALHAES 
  MARCOS OTTO HANAUER 
AGRAVADO : UNIÃO 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão às Agravantes.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 450/455e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por ANAGÊ 
IMÓVEIS LTDA e OUTRO, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região no julgamento de Agravo Regimental, assim ementado 
(fls. 358e):

AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA.
A decisão agravada está devidamente 
fundamentada e encontra-se na esteira do 
entendimento desta Corte. Ante a ausência de 
elementos que possam modificá-la, mantenho a 
decisão pelos seus próprios fundamentos.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos (fls. 
382/386e), consoante fundamentos resumidos na seguinte 
ementa (fls. 385e):
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ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO NO 
JULGADO. ACOLHIMENTO. TERRENOS DE 
MARINHA. COBRANÇA DA TAXA DE 
OCUPAÇÃO. DECADÊNCIA. PRESCRIÇÃO. 
LEI Nº 9.636/98 COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI 10.852/2004.
1. Os embargos de declaração constituem 
instrumento processual com o fito de eliminar do 
julgamento obscuridade, contradição, omissão 
ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo como instrumento de aperfeiçoamento 
do julgado (CPC, art. 535). Havendo contradição, 
impõe-se o seu acolhimento.
1. O prazo prescricional, para a cobrança da taxa 
de ocupação de terrenos de marinha, é de cinco 
anos, independentemente do período 
considerado.
Precedentes do STJ.
2. A relação de direito material que enseja o 
pagamento da taxa de ocupação de terrenos de 
marinha é regida pelo Direito Administrativo, por 
isso que inaplicável a prescrição delineada no 
Código Civil.
3. Com o advento da Lei 10.852/2004, houve 
alteração do art. 47 da Lei 9.636/98, tendo sido 
estendido o prazo decadencial para dez anos, 
mantido o lapso prescricional de cinco anos, o 
qual se conta do lançamento.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da 
República, além de divergência jurisprudencial, aponta-se 
ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, 
em síntese, que:

Arts. 11 do Decreto-Lei n. 9.760/46 (redação 
anterior à Lei n. 13.139/15), 26, § 3º, 27, 
parágrafo único, e 28 da Lei n. 9.784/99 - "Se não 
foi observada a intimação pessoal no momento 
oportuno, obviamente a intimação por edital, 
realizada quando da conclusão do procedimento 
demarcatório, também não surtiu qualquer efeito, 
logo, não há que se falar em início do prazo 
prescricional quinquenal que trata a decisão ora 
atacada" (fls. 396e)
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Com contrarrazões (fls. 415/425e), o recurso foi admitido (fls. 
428e).
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o 
recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a 
e/ou c, do inciso III, do art. 105, da Constituição da República, 
não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontrar-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a 
teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea a, do 
permissivo constitucional, decorre do fato de que a aludida 
divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal 
(v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., Rel. Min. Sérgio 
Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 2ª 
T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).
Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 
Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de 
acordo com a orientação jurisprudencial firmada por esta 
Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular ou a sujeição da matéria à sistemática dos 
recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do Código de 
Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 
1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
03.09.2012).
Na hipótese dos autos, verifico que o acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual, nos 
processos demarcatórios de terreno de marinha, deve ser 
realizada notificação pessoal apenas nos procedimentos 
realizados após 16.03.2011, data do deferimento da cautelar 
que suspendeu a eficácia do art. 11 da Lei n. 11.481/07, nos 
autos da  Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.264/PE.
Assim sendo, tal decisão não alcança as demarcações já 
realizadas, pois não há determinação de efeitos ex tunc na 
decisão do Supremo Tribunal Federal, prolatada nos autos da 
Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.264/PE.
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Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. DESNECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL. RESSALVA.  
FINALIZADO ANTES DO JULGAMENTO DA 
MEDIDA CAUTELAR NA ADI 4.264/PE. TAXA 
DE OCUPAÇÃO. VALOR. MAJORAÇÃO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PRÉVIO. 
DESNECESSIDADE. LAUDÊMIO. 
COBRANÇA. POSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Não procede a alegação de ofensa ao art. 458, 
inciso II, do Código de Processo Civil, pois o 
Tribunal de origem fundamentou adequadamente 
o acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de 
direito valendo-se dos elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a solução da lide.
2. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso 
de apelação, ora tidos por omitidos, quais sejam: 
a) inexistência de demarcação de terras de 
marinha no Município de Itapema/SC; b) 
ausência de intimação pessoal dos interessados.
3. O Tribunal de origem ainda cuidou de refutar a 
existência da alegada omissão, conforme se 
extrai do trecho do voto do acórdão que apreciou 
os embargos de declaração, recebidos como 
agravo regimental, ratificando o entendimento por 
seu  Órgão Colegiado.
4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da ADI 4.264 MC/PE, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, por maioria, deferiu 
pedido de medida cautelar em ação direta para 
declarar a inconstitucionalidade do art. 11 do 
Decreto-Lei n. 9.760/46, com a redação dada 
pelo art. 5º da Lei n. 11.481/2007, que autorizava 
o Serviço de Patrimônio da União - SPU a 
notificar, por edital, os interessados no 
procedimento de demarcação dos terrenos de 
marinha para que, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, oferecessem plantas, documentos e outros 

Documento: 1479105 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/02/2016

Página  7 de 5



 
 

 
esclarecimentos concernentes aos terrenos 
compreendidos no trecho em que será realizada 
a demarcação. Concluiu-se, naquele julgamento, 
pela necessidade de chamamento, por 
notificação pessoal, dos interessados certos.
5. A citação dos interessados no procedimento 
demarcatório de terrenos de marinha e 
acrescidos, sempre que identificados, e certo o 
domicílio, deverá realizar-se pessoalmente. No 
entanto, o STJ, aponta uma ressalva, qual seja: 
"Deve ser realizada notificação pessoal nos 
procedimentos demarcatórios que forem 
realizados após 16.3.2011 (data do deferimento 
da cautelar que suspendeu a eficácia do art. 11 
da Lei 11.481/2007). Assim sendo, tal decisão 
não alcança as demarcações já realizadas, pois 
não há determinação de efeitos ex tunc na 
decisão do e. STF" (AgRg no REsp 
1.420.262/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma).
6. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, 
consoante previsão do art. 3º do Decreto-Lei 
2.398/1987, é legítima a cobrança de laudêmio 
não apenas sobre a transferência onerosa do 
domínio útil, mas também de qualquer direito 
sobre benfeitorias construídas em imóvel da 
União, bem como a cessão de direitos a ele 
relativos.
7. Esta Corte de Justiça, no julgamento do REsp 
1.150.579/SC, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, submetido à sistemática dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), reafirmou o 
entendimento de que a atualização da taxa de 
ocupação se dá com a atualização do valor venal 
do imóvel, e independe de prévio procedimento 
administrativo.
8. Ademais, não pode ser conhecido o recurso 
pela alínea "c" do permissivo constitucional 
quando o recorrente não realiza o necessário 
cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras 
da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
9. Ainda que a divergência fosse notória, esta 
Corte tem entendimento pacífico de que não há 
dispensa do cotejo analítico, a fim de demonstrar 
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a divergência entre os arestos confrontados.
Recurso especial improvido.
(REsp 1329644/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/04/2015, DJe 13/04/2015).

DIREITO ADMINISTRATIVO. DEMARCAÇÃO 
DE TERRENO DA MARINHA. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
FINALIZADO ANTES DO JULGAMENTO DA 
MEDIDA CAUTELAR NA ADI 4.264/PE. 
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PESSOAL DOS RECORRENTES. 
INEXISTÊNCIA DE EFEITO EX TUNC À 
LIMINAR PROFERIDA PELO STF.
1. Deve ser realizada notificação pessoal nos 
procedimentos demarcatórios que forem 
realizados após 16.3.2011 (data do deferimento 
da cautelar que suspendeu a eficácia do art. 11 
da Lei 11.481/2007). Assim sendo, tal decisão 
não alcança as demarcações já realizadas, pois 
não há determinação de efeitos ex tunc na 
decisão do e. STF.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1420262/SC, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/05/2014, DJe 20/06/2014).

Assim sendo, não há que se falar em nulidade do 
procedimento demarcatório, tampouco em inocorrência do 
termo inicial da prescrição.
Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0252292-5 REsp 1.485.043 / SC

Números Origem:  50144805420124047201  SC-50144805420124047201

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANAGÊ IMÓVEIS LTDA
RECORRENTE : APR PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO OSCAR MAGALHAES

MARCOS OTTO HANAUER
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Taxa de Ocupação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANAGÊ IMÓVEIS LTDA
AGRAVANTE : APR PARTICIPAÇÕES LTDA
ADVOGADOS : FRANCISCO OSCAR MAGALHAES

MARCOS OTTO HANAUER
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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